
 
GOVERNO DO ESTADO DO PARA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
XX CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROCURADOR DO ESTADO DO PARÁ 

 
PROVA ESCRITA DE NATUREZA DISSERTATIVA E/OU DISCURSIVA 

 

BOLETIM DE QUESTÕES 
 
 
 
 

N 

 
 

 

LEIA, COM ATENÇÃO, AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 
11. Este boletim de questões é constituído de: 
 - 04 questões de natureza dissertativa e/ou discursiva. 
     - Cada questão deverá ser redigida com o máximo de 120 linhas. 
     - Cada questão deverá ser redigida em uma única folha de resposta obedecendo o número máximo de 

linhas estabelecido. 
 
2. Confira se, além desse boletim de questões, você recebeu as Folhas de Respostas para elaboração das 

respostas. 
 
3. Nas FOLHAS DE RESPOSTAS: 
 a) Confira seu nome e número de inscrição na parte inferior das Folhas de Respostas. 
 b) Nas Folhas de Respostas use apenas caneta esferográfica azul ou preta. 
 c) Quando for entregar as Folhas de Respostas, o fiscal da sua sala lhe devolverá o rodapé da primeira Folha 

de Respostas que contém seus dados, procedendo assim, a desidentificação de sua prova. 
LEMBRE-SE 

5. A duração desta prova é de 5 (cinco) horas, iniciando às 8:30 (oito e trinta) horas e terminando às 13:30 (treze e 
trinta) horas. 

6. As Folhas de Respostas não poderão ser assinadas ou identificadas de qualquer outra forma. 
7. Não haverá substituição das Folhas de Respostas, por erro do candidato. 
8. As Folhas de Respostas devem ser mantidas grampeadas conforme entregues pelo fiscal de sua sala. 
9. É vedado o empréstimo ou troca, entre os candidatos de qualquer material de apoio à realização da prova. 
10. É terminantemente proibida a comunicação entre candidatos. 

 
ATENÇÃO 

11. Releia estas instruções antes de entregar a prova. 
 
12. Assine a lista de presença, na linha correspondente, o seu nome, do mesmo modo como foi assinado no seu 

documento de identidade. 
 

Órgão Executor 
UEPA – PROGRAD - DAA 

Belém – Pará 
Novembro de 2015 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

 

XX CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROCURADOR DO ESTADO DO PARÁ 2 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. Discorra sobre o Mandado de Injunção, abordando os seguintes pontos: 
 

a) Diferenças e semelhanças com a ADI por omissão. (3 pontos) 
 
b) Corrente(s) adotada(s) pelo STF quanto aos efeitos da decisão. (3 pontos) 
 
c) A possibilidade de impetração de Mandado de Injunção para o exercício de direitos sociais, 

analisando, em especial, o direito de greve no serviço público. (4 pontos) 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

2. Maria das Dores propôs ação de indenização por danos morais contra o Estado do Pará. 
Alegou ser viúva do Sr. Roberto dos Anjos que havia sido condenado a 20 anos de reclusão 
e estava custodiado desde 19/02/2010 no Centro de Recuperação de Capanema. O 
recluso era portador de insuficiência renal crônica e de diabetes e, segundo consta na 
inicial, não recebeu tratamento adequado no estabelecimento prisional, vindo a falecer em 
23/06/2011. Foi argumentado, juridicamente, que a morte do Sr. Roberto dos Anjos 
decorreu de negligência e omissão do Estado e de seus agentes, o que acarretaria a 
obrigação do Ente Público em indenizar suas vítimas de forma objetiva pelo dano 
irreparável supostamente causado, com fundamento na teoria do risco administrativo 
previsto pelo art. 37, §6º da CF/88. A autora subsidiou, ainda, seu pedido no Art. 5º da 
CF/88 que determina que todos têm assegurado a inviolabilidade do direito à vida e no 
art. 196 cumulado com o art. 200 da CF/88 que garante de forma objetiva o direito à 
saúde e a resguarda como obrigação do Estado. O dano moral seria cabível para 
compensar o grande tormento que a autora sofreu durante o acompanhamento da doença 
do seu falecido companheiro, e seu sofrimento provocado pela omissão do Estado em 
prestar ao Sr. Roberto o tratamento de saúde necessário a sua sobrevivência. Requereu 
indenização por danos morais no valor não inferior a R$200.000,00 (duzentos mil reais). 
Ao analisar este caso concreto e levar em consideração o instituto que versa sobre a 
responsabilidade civil da Administração Pública, responda, de forma sucinta, porém, 
fundamentada: 

 
a) Aborde as formas de responsabilidade civil da Administração Pública previstas no ordenamento 

jurídico brasileiro e quais os elementos que as caracterizam. (3,0 pontos) 
 
b) Se você fosse elaborar a defesa do Estado nesta ação, qual o fundamento jurídico que você 

usaria como defesa de mérito, no que se refere estritamente à questão de responsabilidade no 
presente caso. Justifique. (4,0 pontos) 

 
c) No caso de condenação do Estado do Pará no presente caso concreto, como será feito o 

pagamento da indenização pelo Ente Público? Cabe direito de regresso contra o agente público 
acusado do dano? Em caso afirmativo, como se dará? Responda se é aplicável a denunciação da 
lide pela Administração a seus agentes, no caso da ação de reparação do dano segundo o 
posicionamento dominante doutrinário. (3,0 pontos) 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

3. No âmbito do tema da Repartição de Receitas Tributárias oriundas da arrecadação do 
ICMS, a chamada Quota-Parte, responda as seguintes indagações: 

 
a) Em caso de concessão pelo Estado de benefício fiscal no recolhimento do ICMS para determinadas 

operações, quando veiculado por meio de lei em sentido formal, pode o Estado promover a 
retenção proporcional da receita não arrecadada equivalente à Quota-Parte do ICMS dos 
Municípios? Fundamente à luz das normas constitucionais e da jurisprudência atual do STF. (6,0 
pts) 

 
b) Os valores das multas moratórias são considerados no cálculo da Quota-Parte do ICMS? 

Fundamente. E os das multas punitivas? Fundamente. (4,0 pontos) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Leia a situação hipotética abaixo para responder à Questão 4. 

O Estado do Pará, regularmente citado em ação executiva de título judicial ilíquido, opôs 
Embargos à Execução, nos termos do artigo 730 do CPC, alegando, diversas razões de defesa. O Juízo 
de 1o Grau rejeitou liminarmente os embargos à execução, ordenando o prosseguimento da ação 
executiva, o que ensejou o manejo de Apelação pelo Estado do Pará, recurso esse improvido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, sob o fundamento de que a Fazenda Pública não teria apontado 
o valor efetivamente devido, resultando na extinção imediata do processo de defesa do Executado, nos 
termos do parágrafo 5o, do artigo 739 do CPC. Inconformada, a Fazenda Pública interpôs Recurso 
Especial o qual foi denegado pelo Presidente do Tribunal de Justiça local, em razão do dispositivo legal 
acima transcrito, bem ainda da existência de precedente do Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso repetitivo – Art. 543-C do CPC,  materializado no  RESP 1387248/SC,  assim ementado: 
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PROCESSUAL CIVIL. BRASIL 
TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. MATÉRIA PRECLUSA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO LIMINAR. CABIMENTO. ART. 475-L, § 2º, DO CPC 
MULTA DO ART. 475-J DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. 
 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: "Na hipótese do art. 475-L, § 2º, do CPC, é indispensável 
apontar, na petição de impugnação ao cumprimento de sentença, a parcela incontroversa do 
débito, bem como as incorreções encontradas nos cálculos do credor, sob pena de rejeição 
liminar da petição, não se admitindo emenda à inicial". 
 
2. Caso concreto: 
2.1. Impossibilidade de se reiterar, em impugnação ao cumprimento de sentença, matéria já 
preclusa no curso da execução. Precedentes. 
2.2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles" (Súmula 283/STF). 
2.3. Aplicação da tese firmada no item 1, supra, ao caso concreto. 
2.4. Inviabilidade de revisão de honorários advocatícios em sede de recurso especial, em razão 
do óbice na súmula 7/STJ, que somente pode ser afastado quando exorbitante ou irrisório o valor 
arbitrado, o que não ocorre na espécie. 
 
3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E DESPROVIDO. 
(REsp 1387248/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
07/05/2014, DJe 19/05/2014). 

 
 
 

4. A partir da situação hipotética acima, com base em seus conhecimentos e na perspectiva 
de Procurador do Estado do Pará, responda de modo fundamentado:  

 

a) Qual o recurso tecnicamente correto para atacar a decisão do Tribunal local que negou 
seguimento ao recurso especial?  A quem deve ser dirigido e em qual prazo recursal?  (4 pontos) 

 
b) De acordo com entendimento atual do Colendo Superior Tribunal de Justiça, há fungibilidade 

recursal em tal hipótese?  (3 pontos) 
  
c) Qual o argumento essencial para reforma do decisum recorrido? (3 pontos) 

 


